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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA __ VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA/PI



O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MPPI), por meio de seu Coordenador-Geral infra assinado, no uso de uma de suas atribuições legais, vem, perante Vossa Excelência, com fulcro no artigo 1º, incisos II e IV da Lei nº 7.347/85, propor a presente 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, COM PEDIDO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS COLETIVOS E  DE CONCESSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIA
em face da empresa ANHANGUERA EDUCACIONAL PARTICIPAÇÕES S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 04.310.392/0001-46, com sede na Alameda Maria Tereza, nº4.266, Sala 06, Bairro Dois Córregos, CEP n° 13278-181,  Valinhos/SP; com base nos fatos e fundamentos jurídicos a seguir explicitados.
	1 – DA FORMAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE TUTELA COLETIVA




A empresa  ANHANGUERA EDUCACIONAL PARTICIPAÇÕES S.A.,  na qualidade de mantenedora da Universidade Anhanguera -UNIDERP, desenvolve  suas  atividades prestando serviços educacionais de nível superior, ofertando  cursos na modalidade semipresencial à distância, nesta cidade de Teresina/PI.


Foi instaurado, na data de 22/01/2018, por meio da Portaria n° 11/2018, o Processo Administrativo n° 000018-002/2018, no âmbito do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor- PROCON/MPPI, em face da Universidade Anhanguera (DOC. 01).



Instaurou-se, ainda, por meio da Portaria n° 48/2018, no dia 02/04/2018, o Processo Administrativo n° 000127-002/2018, em face do mesmo Requerido (DOC. 02).



Os referidos Processos foram iniciados com vistas a apurar a prática lesiva por parte do Réu, atinente a não disponibilização de instituições conveniadas para a realização dos estágios supervisionados obrigatórios, bem como o não reconhecimento dos estágios realizados por alguns alunos; impossibilitando assim a certificação de conclusão do Curso de Graduação.
1.1. DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 000018-002/2018



Trata-se de denúncias realizadas pelos alunos que concluíram, no ano de 2017, o Curso de Graduação em Serviço Social, modalidade semipresencial à distância, da Universidade Anhanguera -UNIDERP, polo de Teresina/PI.



Foi relatado pelos concludentes, através dos Termos de Declarações prestados à Assessoria Jurídica do PROCON/MPPI (DOC. 03), que realizaram os estágios obrigatórios, mediante a expressa anuência da UNIDERP, conforme Termos de Compromisso de Estágio Obrigatório e Declarações de Estágio devidamente assinados pelo Representante Legal da Instituição de Ensino Superior -IES (DOC. 04). 



Os referidos documentos contêm todas as cláusulas que regem a relação das partes, inclusive com datas de inicio e término do estágio, os quais foram confeccionados em papel timbrado pela Anhanguera Educacional Ltda, devidamente assinados e carimbados pela Representante Legal do Polo, Orientador do Curso, Representante Legal da Instituição onde foi realizado o estágio, bem como pelo Supervisor de Campo e Estagiário.



Todavia, após a conclusão dos estágios, a Universidade negou-se a aceitá-los e a atribuir as notas aos alunos, sob o argumento de que haviam sido realizados após o prazo correto, pois deveriam ter sido cursados no 5°, 6° e 7° períodos da graduação.



No entanto, na época dita como correta, a Instituição de Ensino Superior Ré não forneceu campo de estágio, fazendo com que os concludentes buscassem instituições por conta pórpria, contudo, com a anuência da requerida, conforme já demonstrado através dos documentos anexos (DOC. 04).



Ocorre que os alunos apenas ficaram cientes da negativa de aceite dos estágios quando encaminharam a documentação de conclusão para a apreciação e o lançamento das notas à Faculdade; ocasião em que receberam as mais diversas respostas, que variavam conforme a sorte do pleiteante, já que uns obtiveram o deferimento integral ou parcial e outros o indeferimento total, por estágios feitos no mesmo local e ao mesmo tempo.



Devido a essa situação, os alunos da IES denunciaram ao PROCON e requereram providências.



O Requerido foi notificado para se manifestar sobre os fatos denunciados, bem como para comparecer à audiência de conciliação designada para a data de 23/02/2018, a ser realizada na Sala da Coordenação Geral do PROCON/PI.



Devidamente notificada (DOC. 05), a ANHANGUERA não compareceu na data e horário agendados, razão pela qual foi determina a condução coercitiva para a mesma data ( DOC. 06). 



Realizada a audiência, conforme Termo anexo (DOC. 07), os requerentes acrescentaram que a Universidade Anhanguera estava exigindo o pagamento de dependência, que custava o valor de R$200,00 (duzentos reais), por cada estágio, bem como que os alunos fizessem novos estágios. 



Em resposta aos questionamentos levantados, a Instituição de Ensino informou que assumiu a gestão do polo em Teresina no mês de fevereiro/2018, comprometeu-se a receber os trabalhos dos alunos e repassá-los à sede para apreciação.  Em seguida, designou-se nova audiência para o dia 13/03/2018. 



Em novo encontro, os alunos informaram que haviam encaminhado os documentos atinentes aos estágios para apreciação da Requerida, mas que nem todos obtiveram avaliação, mas tão somente uma parte. O fornecedor, a seu turno, solicitou novamente dilação do prazo, haja vista as peculiaridades apresentadas, sendo este pedido deferido pelo Coordenador Geral do PROCON. 




Acreditando-se na possibilidade de autocomposição entre as partes, novo encontro ocorreu em 23/03/2018.




Na ocasião, os consumidores informaram que colaram grau em 07/03/2018, contudo, suas notas não foram lançadas.




A Requerida, em defesa escrita (DOC. 08), alegou que alguns alunos possuem pendências acadêmicas além da disciplina de estágio para a conclusão do curso de graduação em serviço social. Quanto à operacionalização e disponibilização dos campos de estágios, informou que a Coordenação do Polo EAD da Uniderp, em Teresina/PI, contatou 21 empresas, a fim de firmar convênio de estágio e viabilizar a abertura de 58 vagas, para os alunos cursarem os estágios pendentes e, após concluírem e lograrem êxito na aprovação, estejam aptos à colação de grau. 




Indicou em seguida, as instituições disponíveis e quantidade de vagas. Ressaltou que para haver a alocação dos alunos, é necessário firmar o convênio e que o alunado esteja regularmente matriculado no primeiro semestre de 2018, devendo  os discentes solicitarem a disponibilização das disciplinas em regime de dependência, porém sem qualquer custo adicional. 



Informaram que os alunos que cumpriram o estágio de forma irregular, ou seja, dentro do período de férias, sem a vigência do vínculo acadêmico ou mesmo sem a supervisão de professor responsável, não poderiam ter suas atividades convalidadas, cabendo aos mesmos cursarem novamente a disciplina, de forma regular, com a realização de matrícula, solicitação das disciplinas em dependência e cumprimentos das atividades dentro do período letivo. 



Na ocasião, os alunos ressaltaram que a empresa não está respeitando a isonomia no tratamento dispensado às partes, pois trata desigualmente pessoas que se encontram na mesma situação de fato e de direito - alunos que cursaram o estágio no mesmo período, local e sob a supervisão  do mesmo orientador – e tiveram resultados diferentes. 




A título de exemplo, cita-se o caso das alunas Laureanny Maria Teixeira da Silva Leal e Maria de Deus de Sousa Martins. Ambas, conforme Termo de Compromisso de Estágio em anexo (DOC. 04), cursaram a disciplina estágio supervisionado III entre o período de 21/06/2017 à 01/08/2017, na Fundação Universidade Federal – Colégio. Entretanto, apenas a aluna Maria de Deus obteve o deferimento de seu estágio e a concessão de notas, ao passo que a Laureanny Maria não obteve o mesmo tratamento. Pelo contrário, seu pleito foi indeferido sob o argumento de que a disciplina havia sido cursada fora do período regulamentar, em que pese, frise-se, ter sido realizado no mesmo local e data que a anterior.  


Os denunciantes informaram, por fim, que apesar da pendência citada, no início do mês de março/2018, fizeram solenidade de colação de grau simbólica, visto que as despesas para este evento já haviam sido pagas. Alegaram ser a situação por demais constrangedora com a não conclusão definitiva de seu tão sonhado curso superior, por pendências de responsabilidade da demandada. 

1.2. DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 000127-002/2018


Trata-se de denúncias realizadas pelos alunos que concluíram, no ano de 2016, o Curso de Graduação em Serviço Social, modalidade semipresencial à distância, na Universidade Anhanguera -UNIDERP, polo de Teresina/PI.



Foi relatado pelos concludentes, através dos Termos de Declarações prestados à Assessoria Jurídica do PROCON/MPPI (DOC. 09), que metade da turma cursou os estágios obrigatórios e a outra metade não, já que a Universidade Anhanguera não disponibilizou campo de estágio e muitas instituições se recusaram a aceitar os alunos da Requerida.



Ademais, denunciaram que os alunos que conseguiram realizar os estágios por conta prórpia, com a anuência da IES, conforme Termos de Compromisso e Declarações de Estágio em anexo (DOC. 10), não estão obtendo o reconhecimento dos trabalhos e o consequente lançamento das notas.



Diante disso, requereram ao PROCON/PI providências, no sentido de que fossem ofertados campos de estágios aos alunos que não o realizaram, sem ônus, já que as disciplinas já haviam sido pagas; bem como o aceite dos estágios que foram cursados.



O Requerido foi notificado para se manifestar sobre os fatos denunciados, bem como para comparecer à audiência de conciliação designada para a data de 03/05/2018,  realizada na Sala da Coordenação Geral do PROCON/PI.


Devidamente notificada, a ANHANGUERA reconheceu a dificuldade em conseguir campos de estágio para ofertar aos alunos, esclarecendo  que os mesmos, se assim desejassem, poderiam conseguir campos de estágio e apresentar à Faculdade. Frisou ainda que não seria cobrado valor relativo à matrícula de dependência para cursar o estágio. Comprometeu-se, ainda, a reavaliar o pleito dos alunos que haviam realizado os trabalhos de maneira extemporâneo, havendo possibilidade de convalidação. 



Marcou-se outra audiência para a data de 21/06/2018, ocasião na qual o Fornecedor informou a impossibilidade de convalidação dos estágios realizados fora do período correto. Propôs a realização de novos estágios, visto que os realizados tiveram sua validação negada pelo Conselho Regional de Serviço Social. Informou ainda que a partir do segundo semestre do ano de 2018 será disponibilizada a realização do estágio gratuitamente para aqueles que ainda não o realizaram. 



Alguns alunos esclareceram que tiveram campos de estágios negados ao informarem serem alunas da Anhanguera. Outros informaram que tiveram que abandonar seus empregos, trocar turnos de trabalho, ou mesmo se deslocar até cidades vizinhas para a realização dos trabalhos, razão pela qual cumprir novos estágios seria uma exigência manifestamente onerosa do ponto de vista econômico, patrimonial e psicológico. Termos de Audiências anexos  (DOC. 11).



Vista a impossibilidade de composição amigável entre as partes, os autos vieram conclusos para ajuizamento de Ação Civil Pública.
	2 – DA NECESSIDADE DO TRATAMENTO COLETIVO: DIREITOS COLETIVOS STRICTO SENSU  E  DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS




O artigo 2º do Código de Defesa do Consumidor apresenta o conceito de consumidor ao determinar que: “consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.”


O parágrafo único do mesmo artigo equipara ao conceito de consumidor: “a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.”



A presente Ação Civil Pública claramente trata de resguardar, cumulativamente, direitos coletivos stricto sensu (art. 81, II, CDC), pertencentes a um quadro delimitado de sujeitos, que, embora indeterminados, são determináveis e ligados entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base; bem como direitos individuais homogêneos, decorrentes de uma origem comum (art. 81, III, CDC).


No caso em comento, vislumbra-se o tratamento coletivo, pois verifica-se  a falha na prestação do serviço ocorrida em detrimento de diversos consumidores, alunos e contratantes, da educação superior do Curso de Serviço Social junto a Requerida. 


Na hipótese de direito coletivo stricto sensu, previsto no inciso II do parágrafo único do art. 81 do CDC, os efeitos da decisão judicial (interlocutória ou terminativa) irão atingir a todos que estiverem na situação indicada – categoria de pessoas ligadas com a parte contrária por uma relação jurídica base – sendo despiciendo enumerar individualmente os sujeitos prejudicados.



É nesse sentido que deve ser compreendida a extensão ultra partes dos efeitos da decisão referida pelo art. 103, inciso II, da Lei Consumerista.



A propósito da extensão ultra partes dos efeitos da decisão, registre-se o seguinte julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça, no qual se destacou o significado destes efeitos:
Processual. Agravo no agravo de instrumento. Embargos do devedor. Execução. Título executivo judicial. Sentença proferida em ação civil pública contra empresa pública, favoravelmente aos poupadores do Estado. Extensão da coisa julgada. - Porquanto a sentença proferida na ação civil pública estendeu os seus efeitos a todos os poupadores do Estado do Paraná que mantiveram contas de caderneta de poupança iniciadas ou renovadas até 15/6/87 e 15/1/89, a eles devem ser estendidos os efeitos da coisa julgada, e não somente aos poupadores vinculados à associação proponente da ação. Agravo não provido. (STJ – AgRg AI nº 601.827/PR – Rel. Min. Nancy Andrighi – Terceira Turma- Julg. 21/10/04)




Por outro lado, no que atine aos direitos individuais homogêneos (inciso III, do art. 81, do CDC), a procedência do pedido beneficia todos os consumidores que sofreram os danos decorrentes do fato (origem comum), haja vista o caráter erga omnes da decisão.


Por derradeiro, importante assinalar que a discriminação de cada consumidor lesado será feita em liquidação e execução de sentença (art. 97, do CDC), sem prejuízo da faculdade de que os interessados intervenham no processo de conhecimento como litisconsortes (art. 94, CDC), até porque, em caso de procedência do pedido, a condenação deve ser genérica, fixando a responsabilidade dos réus pelos danos causados (art. 95, CDC).
	3 – DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 




A legitimidade ativa do Ministério Público do Piauí (PROCON/MP-PI) é patente no vertente caso. Basta perceber que se cuida in casu de direitos coletivos em sentido estrito
, os quais derivam da unidade da relação jurídica que enlaça os diversos consumidores atingidos pelos falhas na prestação do serviço da IES, ora Ré.


A par disso, urge perceber o que dispõe o art. 5º, I, da Lei Federal nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública), que confere expressamente legitimidade ao Ministério Público para ajuizar as demandas referentes à defesa do consumidor. In verbis:
Art. 5º Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar:

I - o Ministério Público;

(...)


E na mesma trilha é o que dispõe a Constituição do Estado do Piauí, conferindo ao Programa de Proteção e Defesa do Consumidor a tutela dos direitos e interesses em sede direito do consumidor. Eis aqui a literalidade do preceptivo constitucional:
Art. 148. A defesa do consumidor é exercida pelo Ministério Público através do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI.

§ 1º Compete, ainda, ao Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI, promover as ações públicas para proteção do meio ambiente, de bens e direitos de valor estético, artístico, histórico, turístico, paisagístico e de outros interesses difusos ou coletivos.


Ademais, a legitimidade do PROCON para propositura de ações civis públicas decorre também das disposições dos artigos 81; 82, III e 91, do Código de Defesa do Consumidor, que permitem a defesa do consumidor em juízo, a título coletivo, por órgãos da Administração Públicas destinadas especificamente à defesa dos direitos e interesses amparados pelo CDC.



Em outras palavras, o PROCON encontra-se no rol de legitimados em razão de suas simples e explícitas atuações, podendo ser tal condição considerada inerente e, até mesmo, imprescindível ao exercício de suas funções e alcance de seus objetivos institucionais. É nesse sentido o entendimento dos tribunais:
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E PROCON. ENCARGOS SOBRE ENERGIA ELÉTRICA E SUA NATUREZA JURÍDICA. MP N. 14/2001 E LEI 10.438/02. CONSTITUCIONALIDADE. 1. Na ocasião do julgamento dos Recursos Extraordinários n. 576.189 e n. 541.511, o E. Supremo Tribunal Federal, assentou entendimento no sentido de que o Encargo de Capacidade Emergencial (Lei 10.438/02, art. 1º, § 1º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 2º e 3º), o Encargo de Aquisição de Energia Elétrica Emergencial (Lei 10.438/02, art. 1º, § 2º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 4º e 5º) e o Encargo de Energia Livre Adquirida no Mercado Atacadista de Energia Elétrica - MAE (Lei 10.438/02, art. 2º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 11 a 14) possuem a natureza jurídica de preço público, razão pela qual configura relação de consumo nascida entre as concessionárias e permissionárias para a exploração de energia elétrica e os consumidores finais deste serviço. 2. Presente a legitimação ativa do Ministério Público e do Procon para a defesa dos direitos dos consumidores, coletivamente, face à origem comum do ato, artigo 81, § Único, III, do CDC, mesmo se pleiteando ressarcimento dos valores recolhidos a título dos encargos sem alcance à totalidade dos consumidores finais deste serviço. 3. Conquanto a presente ação verse sobre matéria exclusivamente de direito, o feito não se encontra em termos para julgamento do mérito com base no art. 515, §3º do CPC. 4. De rigor seja anulada a r. sentença, determinando-se o retorno dos autos à Vara de Origem para prosseguimento do feito. 5. Apelações providas. (AC 00039954920024036105, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/06/2013, FONTE_REPUBLICACAO). (grifos nossos).


Resulta, pois, indubitável a legitimidade ativa do Ministério Público do Estado do Piauí, através do PROCON/MPPI, para a tutela dos consumidores que estão sendo afetados situação relatada.
	4 – DA LEGITIMIDADE PASSIVA 




De outro tanto, é manifesta a legitimidade passiva da empresa ANHANGUERA EDUCACIONAL PARTICIPAÇÕES S.A., na qualidade de MANTENEDORA da UNIVERSIDADE ANHANGUERA UNIDERP – POLO TERESINA, haja vista que é a entidade responsável pela prática abusiva em testilha, eis que lhe cabe, por força da lei, a prestação do serviço sem falhas; e, dos documentos assinados por ela, a validação dos estágios para a conclusão do curso e o recebimento dos devidos diplomas. 

	5 – DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E DO DIREITO À EDUCAÇÃO COMO GARANTIA CONSTITUCIONAL 




Nos dias atuais, assiste-se à irrefreável onda de publicização do direito privado. Na perspectiva da pirâmide normativa kelseniana, a Constituição da República, ocupando o ápice do sistema, manifesta eficácia expansiva a fundamentar todos os demais ramos do direito e a impor limites à atuação eminentemente privada.
Não se trata de admitir intervenção estatal nas relações privadas, mas de reconhecimento, pós 1988, de um arcabouço jurídico-normativo dentro do qual todo e qualquer direito pode ser exercido, representando os limites da ação não só do próprio Estado como dos particulares.



Embora mantida a lógica capitalista de livre iniciativa e de autonomia privada, não se pode mais negar os limites constitucionais a serem observados quando da celebração e da execução dos contratos. 



Com a evolução social, houve a necessidade de adequação dos princípios sociais juntamente com os princípios contratuais, que visam não só a autonomia da vontade, a obrigatoriedade do contrato e a relatividade de seus efeitos, mas também a Boa Fé Objetiva, o Equilíbrio Econômico e a Função Social dos Contratos.



Assim, a Carta Constitucional, estabeleceu logo em seu art. 1º, III, que constitui fundamento da República Federativa do Brasil a dignidade da pessoa humana, devendo qualquer ato, de qualquer ramo do direito, não só adequar-se a ele, como buscar-lhe a máxima efetividade.


Mais, a educação é direito social constitucionalmente previsto, artigo 6° da Constituição Federal. É também direito de todos e dever do Estado e, dentre os seus objetivos gerais, visa a qualificação para o mercado de trabalho, artigo 205 da Carta Magna brasileira.


O Estado pode desempenhar por si mesmo as atividades administrativas, ou estas podem ser realizadas por outros sujeitos, como prevê a Constituição Federal prevê no artigo 209, especificamente à previsão constitucional para a prestação de serviços educacionais pela iniciativa privada, como verdadeiro alicerce à promoção da Educação, sob regime de autorização e reconhecimento dos cursos superiores.


Nesse contexto, vislumbra-se que a qualidade do Ensino da Educação Superior na atualidade é um direito subjetivo público, posto que reconhecido na Constituição Federal, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação podendo/devendo ser exigida com o Código de Defesa do Consumidor.


A atividade remunerada desempenhada pelas Instituições de Ensino Superior na oferta do ensino educacional privado no Brasil, categoria na qual se encaixa a Reclamada Anhanguera, deve se submeter, portanto, a todas as normativas dos órgãos de Educação Nacional e da autorização e avaliação da qualidade pelo Poder Público.


O descaso para com a educação fica evidente no caso em comento, uma vez que diversos consumidores foram lesados pela prática do Fornecedor, que vem dificultando a conclusão do curso no prazo contratado, por não fornecer os campos de estágios para os alunos; que vem negando a convalidação dos estágios para os que o fizeram, negando o diploma de nível superior e prejudicando, inclusive, a entrada no mercado de trabalho.





Nesse contexto, o direito a educação e ao trabalho, tolhidos aqui pela Ré, encontra-se intimamente ligado a plena consecução da dignidade da pessoa humana, e, em última instância, de um Estado Democrático de Direito, já que a sua efetivação encontra-se ligada à plena efetividade dos direitos fundamentais.

	6 –   DA VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA BOA-FÉ OBJETIVA, DA PROTEÇÃO À CONFIANÇA E DAS LEGÍTIMAS EXPECTATIVAS GERADAS NOS ALUNOS QUE TIVERAM OS ESTÁGIOS AUTORIZADOS PELA IES




O Código de Defesa do Consumidor impõe a obrigatoriedade da adoção de uma cláusula geral de boa-fé, que se reputa existente em todo e qualquer contrato que verse sobre relação de consumo, mesmo que não inserida expressamente nos instrumentos contratuais que regem a relação.



Incidem ao caso os princípios da cooperação, solidariedade, boa-fé objetiva e proteção da confiança, que devem estar presentes em toda espécie de relação contratual.


A boa-fé objetiva  é o princípio máximo orientador do Código de Defesa do Consumidor e basilar de toda a conduta contratual que traz a ideia de cooperação, respeito e fidelidade nas relações contratuais.


Refere-se àquela conduta que se espera das partes contratantes, com base na lealdade e confiança, na busca do fim comum, que é o adimplemento do contrato, protegendo, assim, as expectativas de ambas as partes. De sorte que toda cláusula que infringir esse princípio é considerada, ex lege, como abusiva. 



Isso porque o artigo 51, XV do Código de Defesa do Consumidor diz serem abusivas as cláusulas que “estejam em desacordo com o sistema de proteção do consumidor”, dentro do qual se insere tal princípio por expressa disposição do artigo 4º, caput e inciso III do CDC. 


Alinhado ao Código de Defesa do Consumidor, o artigo 422 do Código Civil determina que “os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios da probidade e boa-fé.” 


Além de limitar práticas abusivas, a boa-fé gera deveres secundários de conduta, que impõe as partes comportamentos necessários, ainda que não previstos expressamente nos contratos, que devem ser obedecidos a fim de permitir a realização das justas expectativas surgidas em razão da celebração e da execução do contrato.


Como princípio, a boa fé objetiva tem uma função integrativa, da qual se insere novos deveres para as partes diante das relações de consumo, pois além da verificação da obrigação principal, surgem novas condutas a serem também observadas. São os assim chamados “deveres anexos”. A violação de qualquer dos deveres anexos implica em inadimplemento contratual:
O princípio da boa fé se aplica às relações contratuais regidas pelo CDC, impondo, por conseguinte, a obediência  aos deveres anexos ao contrato, que são decorrência lógica deste princípio. O dever anexo de cooperação pressupõe ações recíprocas de lealdade dentro da relação contratual. A violação de qualquer dos deveres anexos implica em inadimplemento contratual de quem lhe tenha dado causa (STJ, Resp. 595631/SC; Relª. Nancy Andrighi, DJ 02/08/2004).


A violação desses deveres laterais é chamado pela doutrina de “violação positiva do contrato”, ou também de “adimplemento ruim”. 



Os deveres anexos se dividem, basicamente, em três: de informação, de proteção e de cooperação. O primeiro consiste no dever de fornecer à outra parte todas as informações devidas sobre o objeto do contrato e afins. O segundo consiste no dever de proteger a outra parte, por meio do cuidado e prudência, como o patrimônio e a integridade psicofísica do outro. Por último, o dever de cooperação procura enaltecer e estimular a honestidade e lealdade, favorecendo a cooperação e a confiança das partes.


Entende-se tal princípio não como mera intenção, mas como objetivo primordial de conduta, exigência de respeito, lealdade, cuidado com a integridade física, moral e patrimonial.


Busca-se, aqui, conciliar a autonomia privada com a noção da indispensável responsabilidade das partes sobre as legítimas expectativas de confiança.


No caso em exame,  percebe-se grave ofensa aos deveres anexos,  já que a Instituição de Ensino Superior Ré, ciente de que não possuia convênios de estágios para os seus alunos, expressamente autorizou que os discentes buscassem, por conta própria,  instituições que ofertassem os estágios obrigatórios. 



Mais que isso, a coordenação e supervisão do Curso forneceu em papel timbrado da requerida e assinou os Termos de Compromisso e as Declarações dos Estágios, gerando não só expectativas, mas a certeza de que não haveriam problemas posteriores de não aceitação dos trabalhos cursados.


O problema só veio à tona quando os denunciantes encaminharam a documentação dos estágios feitos para apreciação da Faculdade, momento em que receberam as mais diversas respostas, que variaram conforme a sorte do pleiteante, seja de deferimento integral ou parcial e alguns de indeferimento total, mesmo existindo documentos que legitimam a conclusão da disciplina dentro dos padrões regulamentados. 



No que pese isso,  a Demanda claramente não agiu com o dever de cuidado e atenção que  sua expertise requer, haja vista que mesmo verificando que haviam disciplinas que não foram cursadas, autorizou a colação de grau, criando para os alunos uma falsa expectativa de que os estágios não realizados seriam prontamente disponibilizados e, aqueles já feitos, seriam aproveitados com laçamento de notas em sistema; quando na verdade isso não ocorreu, causando prejuízos às partes que perpassa tanto pelo lado moral, quanto material.  



O que fica cristalino da análise das manifestações dos alunos e dos documentos carreados aos autos, é que  aqueles que cursaram as disciplinas de estágio sem a matrícula devida, apenas o fizeram pois receberam os respectivos Termos de Compromisso de Estágio Obrigatório da Instituição, que, conforme anexos à presente ação (DOC. 04 e DOC. 10), foram emitidos em papel timbrado da Universidade e devidamente assinados pelos representantes legais da instituição, condições estas que revestem o ato de legalidade e acreditação, não sendo ressalvado em momento algum a necessidade e imprescindibilidade dos alunos encontrarem-se matriculados para que tais disciplinas fossem cursadas. 




Nesse diapasão, a valorização máxima da boa-fé pretende proporcionar uma legítima expectativa de contratar que será baseada na confiança mútua dos contratantes, visto que os deveres de esclarecimento, de proteção e de cooperação procuram estabelecer e consolidar uma relação justa e amigável entre as partes. 


Implicitamente procura-se evitar o venire contra factum proprium, que ocorre quando há dois comportamentos que são lícitos e sucessivos, porém são contraditórios entre si, de tal forma que apesar da licitude e possibilidade de ambos os comportamentos, quando são sucessivos tornam-se contraditórios, pois lesam as expectativas da outra parte.
	7 –   DA VIOLAÇÃO AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DAS PRÁTICAS ABUSIVAS




A Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e interesse social, nos termos dos artigos 5º, XXXII, e 170, V, da Constituição Federal e artigo 48 de suas disposições transitórias, sendo um sistema autônomo dentro do quadro Constitucional, que incide em toda relação que puder ser caracterizada como de consumo.


O Código de Defesa do Consumidor, como lei principiológica, tem como objetivo o respeito à dignidade, à saúde e segurança dos consumidores e pressupõe a vulnerabilidade do consumidor, partindo da premissa de que ele, por ser a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações de consumo, encontra-se normalmente em posição de inferioridade perante o fornecedor, conforme se depreende da leitura de seu artigo 4º, I, in verbis:
Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios: 
I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo. 


O Diploma consumerista visa proteger o consumidor contra as práticas abusivas, aquelas práticas irregulares na negociação que por consequência ferem a ordem jurídica, que desvirtuam dos padrões de boa conduta, excedendo os limites da boa-fé.


Leciona Antônio Herman V. E Benjamin: "É a desconformidade com os padrões mercadológicos de boa conduta em relação ao consumidor".


O rol de práticas abusivas apresentado no artigo 39 do CDC não esgota a extensão do tema, sendo apenas de caráter exemplificativo.



Seria  a prática abusiva, em sua essência, como um abuso de direito:
O art. 39 da Lei 8.078/1990 tipifica, mais uma vez em rol exemplificativo ou numerus apertus, uma série de situações tidas como ensejadoras do abuso de direito consumerista. Muitas das hipóteses ali descritas são bem comuns na contemporaneidade, sem excluir outras que surgirem pela evolução das relações negociais. Deve-se entender que constitui prática abusiva qualquer conduta ou ato em contradição com o próprio espírito da lei consumerista. Como bem leciona Ezequiel Morais, “prática abusiva, em termos gerais, é aquela que destoa dos padrões mercadológicos, dos usos e costumes (incs.II e IV, segunda parte, do art. 39 e art. 113 do CC/2002) e da razoável e boa conduta perante o consumidor.
Alomada-se ao caso em comento, o previsto no artigo 39, II e V do Código de Defesa do Consumidor, que dispõe:  
                                                                                                                                                                                                            Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:

(...)

II - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de suas disponibilidades de estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes; 
(...)

V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;


Dessa forma, por todos os motivos já fartamente demonstrados através de provas documentais nos autos, tem-se que os contratantes foram submetidos a práticas abusivas, visto que o Fornecedor recusou atendimento à demanda dos consumidores, na exata medida de sua disponibilidade, exigindo, posteriormente, o refazimento dos estágios, obrigação demasiadamente onerosa aos alunos que já o cursaram, pois teriam que despender mais tempo produtivo com tais atividades, sendo que a maioria trabalha. 
	8 –   DA RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO FORNECEDOR E DA FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO




Em consonância com todo o espírito que norteou a criação do Diploma Consumerista Pátrio, previu o legislador infraconstitucional que a responsabilidade do fornecedor em caso de ocorrência de danos é objetiva, ou seja, independe de eventual culpa da empresa, já que, pela teoria do risco, o fornecedor deve assumir o dano em razão da atividade que realiza.


Dessa forma, a intenção subjetiva do prestador pouco importa quando se enfrenta questões que envolvem relações de consumo, havendo ou não a intenção de lesar, o que prevalece é a existência do prejuízo, e por isso, o causador é obrigado a repará-lo.


Neste sentido, o artigo 14 do CDC dispõe que o fornecedor responde independente de culpa pela reparação dos danos causados aos consumidores em decorrência de defeitos relativos à prestação do serviço.
Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.


A responsabilidade objetiva se configura independentemente da culpa, como leciona Carlos Roberto Gonçalves, in Responsabilidade Civil, 8ª ed., São Paulo: Saraiva, 2003, p. 21/22: 
Nos casos de responsabilidade objetiva, não se exige prova de culpa do agente para que seja obrigado a reparar o dano. Em alguns, ela é presumida pela lei. Em outros, é de todo prescindível, porque a responsabilidade se funda no risco (objetiva propriamente dita ou pura).


Imperioso se faz mencionar o que RIZZATO NUNES (Curso de Direto do Consumidor. 4º. Ed. Saraiva: São Paulo, 2009) conceitua o que seria defeito de produto e serviço:
O defeito, por sua vez, pressupõe o vício. Há vício sem defeitos, mas não há defeito sem vício. O vício é uma característica inerente, intrínseca do produto ou serviço em si. O defeito é o vício acrescido de um problema extra, alguma coisa extrínseca ao produto ou serviço, que causa um dano maior que simplesmente o mau funcionamento, o não-funcionamento, a quantidade errada, a perda do valor pago – já que o produto ou serviço não cumpriram o fim ao qual se destinavam. O defeito causa, além desse dano do vício, outro ou outros danos ao patrimônio jurídico material e/ou moral e/ou estético e/ou à imagem do consumidor. Logo, o defeito tem ligação com o vício, mas, em termos de dano causado ao consumidor, é mais devastador.


O Código de Defesa do Consumidor, na seção III em seu art. 20 trata da responsabilidade pelo "vício do serviço", mais especificamente, "vícios de qualidade" por "inadequação" e "disparidade" com as indicações constantes da oferta publicitária, ainda aqueles que "não atendam as normas regulamentares de prestabilidade":
O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ao consumo ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes da oferta ou mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:

(...)

§ 2º São impróprios serviços que se mostrem inadequados para os fins que razoavelmente deles de esperam, bem como aqueles que não atendam as normas regulamentares de prestabilidade.


O ensino da Educação Superior sob análise é inadequado e  desatendende as normas regulamentares de prestabilidade quando prestado ao aluno de forma deficitária e colidente com o padrão mínimo exigido pelos órgãos competentes de avaliação da qualidade de Ensino no País – MEC e CAPES. Quando incapaz de proporcionar aos seus alunos à aptidão acadêmica e científica – não tão somente a legal – para exercerem a profissão que escolheram. Quando insuficiente a acrescentar subsídios à sua cultura e que frustre suas normais expectativas, violando a confiança depositada no fornecedor do serviço educacional ligado por uma relação de boa-fé.



Assim, os prestadores de serviços de ensino em geral devem empregar todos os esforços para que o serviço educacional atinja o nível esperado de adequação.


Percebe-se que o contrato de prestação de serviços educacionais vinha se desenvolvendo de maneira regular, até o início dos períodos de estágios supervisionados obrigatórios I, II e III. Nesse momento, a Instituição passou a apresentar falhas na prestação do serviço, já que não forneceu aos alunos a possibilidade de cursarem regularmente as disciplinas, pois não ofertou ao alunado a estrutura necessária - os campos de estágios conveniados. O próprio fornecedor reconheceu esta falha no decorrer do Processo Administartivo n° 000127-002/2018, veja-se a transcrição da fala do representante da empresa (DOC. 11):
ATA DE AUDIÊNCIA REALIZADA NO PROCON/PI


Ref. PA n° 000127-002/2018



Datado de 03/05/2018

(…) A empresa Universidade Anhanguera fez juntada aos autos de defesa escrita acompanhado de documentos relacionados neste documento, atos constitutivos, procuração, substabelecimento, ressaltou que possuem uma dificuldade, inclusive, a nível nacional de conseguir campos de estágio para o curso de serviço social, e que os alunos, se assim desejarem, podem conseguir campos de estágio e apresentar à faculdade. (…) (grifos inseridos)


Assim entende a jurisprudência pátria:
APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA POR PERDAS E DANOS – PRELIMINAR DE NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA – REJEIÇÃO – MÉRITO: GRADUAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL À DISTÂNCIA – DISCIPLINA DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO, EXIGIDA PELA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA, NÃO DISPONIBILIZADA PELA INSTITUIÇÃO – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO INADEQUADO – ATRASO DA VIDA PROFISSIONAL DO DISCENTE – DANO MORAL CONFIGURADO – INDENIZAÇÃO FIXADA EM QUANTUM RAZOÁVEL – MANUTENÇÃO – CORREÇÃO MONETÁRIA – SÚMULA 362 DO STJ – JUROS DE MORA – CITAÇÃO – ARTIGO 219 DO CPC - DANOS MATERIAIS INOCORRENTES – LIMITAÇÃO, EX OFFICIO, DO VALOR DA MULTA COMINADA – RECURSO DA REQUERIDA PARCIALMENTE PROVIDO – RECURSO ADESIVO DESPROVIDO. [...] No caso de um curso de graduação à distância que tem como requisito básico estabelecido por normas de regência (Resolução CNE/CES 15, de 13 de março de 2002) o cumprimento de disciplina de estágio supervisionado, a instituição de ensino que pretende ofertar este serviço no mercado, deve, antes de tudo, certificar-se de que há, no âmbito da unidade local, campo mercadológico para que, no momento oportuno, seus discentes possam estagiar, cumprindo a grade curricular. Se, ao colocar tal serviço à disposição do público sem se certificar das exigências normativas, a empresa fornecedora termina por prestar um serviço inapropriado e inadequado, nos termos do art. 14, § 1º e art. 20, § 2º do CDC, atrasando a formação (colação de grau) do discente em mais de um ano, responderá objetivamente pelos danos morais causados ao acadêmico. Deve ser mantido o valor da indenização fixada dentro dos parâmetros de razoabilidade e proporcionalidade, frente às circunstâncias que permeiam o caso. […] - (Ap 4872/2015, DESA. MARILSEN ANDRADE ADDARIO, SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, Julgado em 08/07/2015, Publicado no DJE 14/07/2015) (grifos inseridos)


Mais grave ainda, os alunos, por temerem problemas ainda maiores, recorreram a diversas instituições em busca de campo de estágio, e ao receberem a resposta positiva da Ré, agiram dentro da mais estrita legalidade, posto que apenas passaram a cursar estas disciplinas, quando obtiveram junto à Instituição de Ensino ora reclamada o Termo de Compromisso de Estágio Obrigatório, documento que contém todas as cláusulas que regeriam a relação das partes, inclusive com datas de inicio e término do estágio, sendo feito um destes documentos para cada período de estágio pretendido. Ao final, a requerida ainda assinou as declarações de cumprimento dos estágios curriculares obrigatório, as quais também estão devidamente assinadas pelos responsáveis da instituição e supervisor do campo. 


Cabe frisar que estes documentos foram confeccionados em papel timbrado da Anhanguera Educacional Ltda, todos devidamente assinados e carimbados pela Representante Legal do Polo.


Como se vislumbra dos fundamentos jurídicos apontados, bem como do que foi carreado aos autos pelo alunado, houve inequívoca falha na prestação do serviço, pois a instituição ora Reclamada, desde o princípio não cumpriu os deveres contratualmente acordados. 



Nesta feita, conclui-se que a Requerida era sabedora, desde o início, do período em que o estágio seria realizado,  em qual instituição e demais condições afetas ao mesmo. Logo, se o mesmo coincidiria com o período não-letivo, fato este que poderia gerar empecilhos aos alunos, o fornecedor tinha a obrigação legal de não ter sequer autorizado ou emitido qualquer termo de compromisso por lhe faltar algum aspecto essencial. 



Contudo, não foi esta conduta diligente e adequada aos preceitos de boa-fé e prestação adequada de serviços que foi adotada pelo Requerido, gerando no corpo discente primeiro a obrigação de frequentar os campos de estágios e depois a expectativa de direito de que uma vez sendo cursado de maneira exitosa, obteriam as notas e a conclusão de seus cursos. 



Compulsando detidamente os autos, verifica-se que os problemas levantadas pelo corpo discente são corriqueiros e atingem diversos alunos, praticamente a turma como um todo de Serviço Social. 



Destaca-se, ainda, que o Réu informou em audiência realizada no PROCON/PI, que estava firmando convênios com 21 (vinte e uma) empresas locais para a criação de pelo menos 58 (cinquenta e oito) vagas para que fosse possível cursar as disciplinas de forma gratuita. Todavia, os alunos não confirmaram esta disponibilização. Ademais, caso se concretize, não resolverá a situação dos alunos que já realizaram os trabalhos.



Ora Douto Julgador, a reclamada busca insistentemente repassar aos discentes a responsabilidade pelo imbróglio apresentado, não reconhecendo que era sua obrigação legal ter evitado os danos causados, bem como garantir uma adequada prestação do serviço contratado, fazendo com que as disciplinas de estágios fossem cumpridas durante o período regular do curso, a fim de se promover seu pleno aproveitamento.



É fato inconteste, portanto, o defeito na prestação dos serviços da requerida, ao passo que a mesma está se eximindo de cumprir, o devido serviço, pois ao se negar está impedindo os alunos de receberem os seus diplomas e consequentemente de entrar no mercado de trabalho.
	9 – DOS DANOS MORAIS COLETIVOS




O artigo 6º, inciso VI, do Código de Defesa do Consumidor, e a parte final do artigo 1º, da Lei da Ação Civil Pública são expressos ao preverem a viabilidade de dano moral ou extrapatrimonial coletivo, conforme se depreende das respectivas leituras:
Código de Defesa do Consumidor
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;
VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos, com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção jurídica, administrativa e técnica aos necessitados; 
Lei da Ação Civil Pública
Art. 1º. Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados. (grifo nosso)


Por certo que a lesão a interesses coletivos podem ensejar danos morais quando atingidos, de forma indivisível, bens jurídicos de um grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si por uma relação jurídica base, como o meio ambiente, a cultura ou, no vertente caso, as relações de consumo.


O Superior Tribunal de Justiça, com muita razão, ADMITE a configuração do dano moral coletivo, ilação que se chega a partir da análise do seguinte acórdão:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO DO CONSUMIDOR. TELEFONIA. VENDA CASADA. SERVIÇO E APARELHO. OCORRÊNCIA. DANO MORAL COLETIVO. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 1. Trata-se de ação civil pública apresentada ao fundamento de que a empresa de telefonia estaria efetuando venda casada, consistente em impor a aquisição de aparelho telefônico aos consumidores que demonstrassem interesse em adquirir o serviço de telefonia. (…) 7. A possibilidade de indenização por dano moral está prevista no art. 5º, inciso V, da Constituição Federal, não havendo restrição da violação à esfera individual. A evolução da sociedade e da legislação têm levado a doutrina e a jurisprudência a entender que, quando são atingidos valores e interesses fundamentais de um grupo, não há como negar a essa coletividade a defesa do seu patrimônio imaterial. 8. O dano moral coletivo é a lesão na esfera moral de uma comunidade, isto é, a violação de direito transindividual de ordem coletiva, valores de uma sociedade atingidos do ponto de vista jurídico, de forma a envolver não apenas a dor psíquica, mas qualquer abalo negativo à moral da coletividade, pois o dano é, na verdade, apenas a consequência da lesão à esfera extrapatrimonial de uma pessoa. 9. Há vários julgados desta Corte Superior de Justiça no sentido do cabimento da condenação por danos morais coletivos em sede de ação civil pública. Precedentes: EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1440847/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 15/10/2014, REsp 1269494/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 01/10/2013; REsp 1367923/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 06/09/2013; REsp 1197654/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 08/03/2012. 10. Esta Corte já se manifestou no sentido de que "não é qualquer atentado aos interesses dos consumidores que pode acarretar dano moral difuso, que dê ensanchas à responsabilidade civil. Ou seja, nem todo ato ilícito se revela como afronta aos valores de uma comunidade. Nessa medida, é preciso que o fato transgressor seja de razoável significância e desborde os limites da tolerabilidade. Ele deve ser grave o suficiente para produzir verdadeiros sofrimentos, intranquilidade social e alterações relevantes na ordem extrapatrimonial coletiva. (REsp 1.221.756/RJ, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe 10.02.2012). (…) 12. Afastar, da espécie, o dano moral difuso, é fazer tabula rasa da proibição elencada no art. 39, I, do CDC e, por via reflexa, legitimar práticas comerciais que afrontem os mais basilares direitos do consumidor. 13. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1397870/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 10/12/2014).


Pontualmente, o pleito de compensação pelos danos morais coletivos deriva da compreensão pela necessária repressão a condutas como a dos presentes autos, assumindo assim induvidoso caráter pedagógico. No ponto, diz-se sobre o dano moral:
(...) é a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. (...) Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerado, foi agredido de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico: quer isso dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura, em seu aspecto imaterial.



A constatação de danos de natureza moral é decorrência lógica da própria convicção aqui formada no que toca à falha na prestação do serviço, por não ofertar instituições conveniadas, e na prática absuiva, em se recusar a aceitar os estágios realizados com a sua anuência, imepedindo a conclusão do curso pelos alunos.


Bem se vê, destarte, que há no presente caso necessidade de ser proferida condenação da entidade demandada, a fim de que a mesma promova compensação pecuniária aos consumidores ofendidos com tais práticas. E ainda que os usuários não se habilitem em número compatível com a lesão após a condenação, já em ulterior fase de liquidação, deve ser o numerário correspondente destinado ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor (art. 100, do CDC).


Necessária, pois, a compensação por danos morais, dado o induvidoso constrangimento ocasionado pelo atentado à dignidade dos consumidores.    

	10 – DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA




Cuidando-se de demanda sobre relação de consumo e preenchidos os requisitos legais, impõe-se a inversão do ônus da prova em favor dos consumidores, a teor do CDC:
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;


Logo, os requisitos para que o magistrado inverta o ônus da prova são os seguintes: a verossimilhança da alegação ou a hipossuficiência do consumidor, segundo as regras ordinárias de experiência.


A verossimilhança das alegações encontra lastro na documentação existente nos procedimentos administrativos que embasa esta ação. 



A hipossuficiência dos consumidores está igualmente comprovada, seja no aspecto técnico e de informações como no econômico. A acentuada superioridade econômica da requerida é manifesta, pois trata-se de uma empresa com filial em vários estados brasileiros.


Destaque-se, ainda, que a inversão do ônus da prova também é cabível quando o Ministério Público atua na ação, por legitimação extraordinária, na condição de substituto processual dos consumidores. Desse modo, a condição de hipossuficiência a ensejar a inversão do ônus probatório diz respeito aos titulares do direito material (os consumidores, usuários do serviço da universidade), conforme acertadamente tem decidido o STJ: 
CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. LEGALIDADE. ART. 557 DO CPC. POSSIBILIDADE DE AGRAVO INTERNO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. 1. Não há óbice a que seja invertido o ônus da prova em ação coletiva – providência que, em realidade, beneficia a coletividade consumidora -, ainda que se cuide de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público. 2. Deveras, "a defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas" - a qual deverá sempre ser facilitada, por exemplo, com a inversão do ônus da prova - "poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo" (art. 81 do CDC). 3. Recurso especial improvido. (RESP 200601549280; RECURSO ESPECIAL – 951785; Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO; QUARTA TURMA; Fonte DJE DATA:18/02/2011). 
AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL COLETIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CABIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PERSUASÃO RACIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. Não há óbice a que seja invertido o ônus da prova em ação coletiva - providência que, em realidade, beneficia a coletividade consumidora -, cabendo ao magistrado a prudente análise acerca da verossimilhança das alegações do ente substituto. Precedentes. 2. No sistema de persuasão racional adotado pelo Código de Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe compelir o magistrado a autorizar a produção desta ou daquela prova, se por outros meios estiver convencido da verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatário final da prova, a quem cabe a análise da conveniência e necessidade de sua produção. Com efeito, entendendo o Tribunal recorrido que ao deslinde da controvérsia seriam desnecessárias as provas cuja produção o recorrente buscava, tal conclusão não se desfaz sem o revolvimento de provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1406633/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 17/02/2014). (grifos inseridos)


Desta feita, presentes os requisitos legais, requer-se que este juízo determine a inversão do ônus da prova, para que seja responsabilidade da empresa Ré o ônus de provar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo dos direitos dos consumidores.
	11 – DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA




Dispõe o parágrafo 3º do artigo 84 do CDC que, “sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citado o réu”.


O dispositivo supramencionado cuida da concessão de tutela liminar para garantir a satisfação do direito do consumidor nos casos em que a espera pelo provimento final da demanda possa interferir de forma negativa. 



No caso de ações coletivas de consumo, a urgência decorre da própria mecânica do mercado de consumo e da assimetria entre os ciclos jurídicos e comerciais. Aquele, fundado na segurança jurídica, este, na necessidade de estar sempre à frente da concorrência. 



Nesse contexto de disparidade, a demora da resolução da demanda (sem a concessão de liminar) normalmente leva a perda do objeto pela superação da prática atacada em razão da descrença no efetivo poder de atuação das instituições brasileiras.


Trata-se, portanto, de verdadeira antecipação de tutela, logo, deve o dispositivo em comento ser interpretado em harmonia com o artigo 300, do Novo Código de Processo Civil (NCPC), que trata do assunto de forma geral.



O artigo 300 do NCPC, determina que para a concessão da tutela de urgência, exista elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 


É amplo e inequívoco o lastro probatório que acompanha esta exordial.



A probabilidade do direito deriva, assim, da plausibilidade dos argumentos fático-jurídicos aqui levantados e das provas constituídas, no qual se pode observar, ainda que em cognição sumária, a abusividade da conduta do Réu, que ultrapassa o mínimo conceito de razoabilidade, assim como carece de qualquer fundamento legal, a demonstrar, tão somente por isso, a sua incompatibilidade com o ordenamento jurídico, eivados, portanto, de ilegalidade “gritante”.


Já o perigo do dano é constituído pelo fato dos alunos estarem impossibilitados de exercerem suas atividades profissionais, devido a não conclusão do curso de Serviço Social, ou porque a ANHANGUERA não disponibilizou instituições conveniadas locais para a realização do estágio supervisionado ou porque a Ré não reconhece os estágios que foram realizados com a sua anuência.


Por fim, para que a medida possa surtir os efeitos desejados, e assim evitar mais danos aos consumidores, necessário se faz a fixação de multa para o caso de descumprimento da ordem judicial, conforme prevê os artigos 12, §2° da Lei nº 7.347/85 e 84, § 4º, do Código de Defesa do Consumidor.


Preenchidos os requisitos, a concessão da tutela que ora se pretende antecipar não será injusta, pois a providência antecipatória impedirá, no caso em epígrafe, maior dano aos contratantes.

	12 – DO PEDIDO




Firme no exposto, portanto, o PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR REQUER: 
A) A concessão dos efeitos da tutela antecipatória para, sem a oitiva prévia das partes contrárias, com fulcro no art. 9º, parágrafo único, I e art. 300, § 2º do NCPC, independente de caução, art. 300, § 1º, do NCPC, determinar:
a.1) a obrigação de fazer do Réu consistente em proporcionar que todos os alunos realizem os estágios obrigatórios, sem que haja qualquer custo adicional para cursar as dependências relativas aos estágios; seja firmando convênios com as empresas/órgãos/instituições locais para a criação da quantidade de vagas necessárias, seja através de qualquer outra medida idônea;
a.2) a obrigação de fazer  do Réu consistente em convalidar os estágios realizados pelos alunos que obtiveram o Termo de Compromisso de Estágio e Declaração de Estágio assinados pela Anhanguera, com a consequente obrigação do requerido de providenciar que as notas sejam lançadas no sistema da IES;
a.3) a obrigação de fazer consistente em listar todos os alunos do Curso de Serviço Social que se encontram nas situações relatadas nos autos (pendências quanto aos estágios obrigatórios);
B) A cominação de multa, em desfavor da entidade Ré, no valor de R$50.000,00(cinquenta mil reais), para cada obrigação descumprida, por dia de inércia/atraso/omissão no cumprimento da medida de urgência, caso concedida; nos termos do art. 12, §2° da Lei nº 7.347/85 e do art. 84, § 4º, do Código de Defesa do Consumidor, a ser revertido ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor - FPDC, CNPJ n° 24.291.901/001-48 (Agência n° 0029, Conta n° 899-8, OP 006, Caixa Econômica Federal); sem prejuízo de outras sanções cabíveis para assegurar o resultado prático da tutela pretendida, todas desde já requeridas;
C) Caso deferida a tutela de urgência, a exibição em juízo, no prazo de 15 (quinze) dias, dos documentos que comprovem o cumprimento da medida;
D) O julgamento inteiramente procedente desta ação para condenar em caráter definitivo e pro futuro o Réu no que toca aos pedidos de urgência;
E) A condenação Réu ao pagamento de indenização a título de danos morais coletivos aqui aduzidos, para os quais se dá o valor, prima facie, de R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), a ser revertido para o Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – FPDC, CNPJ n° 24.291.901/001-48 (Agência n° 0029, Conta n° 899-8, OP 006, Caixa Econômica Federal), mencionado no artigo 13 da Lei nº 7.347/85 e em conformidade com a Lei Estadual nº 6.308/2013;; 
F) A citação da ré, no endereço alhures indicado, para que, querendo, conteste a presente ação, sob pena de ser-lhe aplicada a pena de revelia e consequente confissão acerca dos fatos apresentados; 
G) A publicação de edital no órgão oficial, a fim de que os interessados possam intervir no processo como litisconsortes, nos termos do artigo 94 da Lei nº 8.078/90, com ampla divulgação pelos meios de comunicação social;
H) Dados os prejuízos provados especificamente pelos consumidores, a configurar a existência de danos indenizáveis, requer que seja fixada a responsabilidade da Ré, de acordo com o art. 95 do Código de Defesa do Consumidor, a permitir futura liquidação individual, nos termos do art. 97 do CDC;
I) A condenação da ré ao pagamento de todas as custas processuais, ônus da sucumbência e honorários advocatícios, com as devidas atualizações monetárias;
K)  A designação de audiência prévia de conciliação, nos termos do artigo 319, VII, do NCPC/2015; 
L) A dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos pelo autor, desde logo, em face do previsto no artigo 18 da Lei nº 7.347/85 e no art. 87 da Lei nº 8.078/90; 
M) A intimação pessoal do autor, mediante abertura de vista e entrega dos autos neste PROCON, com endereço na Rua Lindolfo Monteiro, n° 911, Bairro de Fátima, CEP 64049-440, Teresina-PI, tendo em conta o disposto no art. 183 do Novo Código de Processo Civil.


Por fim, protesta o autor por todos os meios de prova admitidos em direito, requerendo desde já expresso pronunciamento do Douto Magistrado quanto à aplicação in casu da inversão do ônus probandi, (artigo 6º, VIII do CDC) em favor dos consumidores ora representados, por se cuidar de regra de instrução, conforme jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça, tudo para que confirmada a liminar e julgada procedente a presente, sejam as rés condenadas nos exatos termos em que ora se peticiona.



Dá-se à causa o valor de R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais).


Nestes Termos,



Pede Deferimento.



Teresina, 04 de Outubro de 2018.
NIVALDO RIBEIRO

Promotor de Justiça
Coordenador Geral do PROCON
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS ANEXOS
· DOC.01 – Portaria n° 11/2018 que instaurou o Processo Administrativo n° 000018-002/2018;
· DOC.02 – Portaria n° 48/2018 que instaurou o Processo Administrativo n° 000127-002/2018;
· DOC.03 – Termos de Declaração e anexos (PA n° 000018-002/2018);
· DOC.04 – Termos de Compromisso de Estágio Obrigatório e Declarações de Estágio ( PA n° 000018-002/2018);
· DOC.05 – Notificação n° 41/2018 e cópia do protolo de entrega ( PA n° 000018-002/2018); 
· DOC.06 – Termo de Audiência e Termo de Condução Coercitiva ( PA n° 000018-002/2018);
· DOC.07 – Termos de Audiências ( PA n° 000018-002/2018);
· DOC.08 – Defesa Escrita ANHANGUERA  ( PA n° 000018-002/2018);
· DOC.09 – Termos de Declaração e anexos (PA n° 000127-002/2018)
· DOC.10 – Termos de Compromisso de Estágio Obrigatório e Declarações de Estágio ( PA n° 000127-002/2018);
· DOC. 11 – Termos de Audiências ( PA n° 000127-002/2018).
�	Código de Defesa do Consumidor:


	Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo.


	Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de:


	(…)


	II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base;


�	FLORENCE, Tatiana Magalhães. Danos extrapatrimoniais coletivos. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Ed., 2009, p. 71.





34

